PARECER Nº 947, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 1770, de 2016

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP remeteu, a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos acórdãos referentes ao TC – 14697/026/06, que julgou irregular o Termo de Rescisão Contratual, de 26/01/2009, e ilegais os atos de despesa decorrentes, referente ao contrato celebrado no ano de 2006 entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e a empresa H.E. Engenharia, Comércio e Representações Ltda., que teve como objeto “a execução das obras e serviços de edificação de 41 unidades habitacionais, tipologia TI24C e 01 alojamento provisório AL01-A, reforma de 106 unidades habitacionais, infraestrutura compreendendo terraplenagem, drenagem do sistema viário, urbanismo, 04 quadras poliesportivas FDE, paisagismo, pavimentação, rede pública coletora de esgoto, estação elevatória de esgoto A5 com gerador, abrigo e canalização do córrego, execução de demolição, transporte e mudança de famílias e mobiliários no empreendimento Hortolândia “A1”, no município de Hortolândia – SP.” 

Muito embora a concorrência e o contrato tenham sido considerados regulares pelo TCE/SP, a mesma sorte não restou ao Termo de Rescisão em referência, motivado por encontrar-se o projeto executivo incompatível com as situações encontradas no local quando do início das obras e serviços, “demandando a revisão do referido documento, para atendimento dos quesitos técnicos exigidos pelos órgãos ambientais.” Em outras palavras: não houve o adequado planejamento por parte da CDHU na fase de preparação do certame e elaboração do projeto executivo, pois a licitação foi aberta, e o contrato firmado, antes da obtenção das licenças ambientais necessárias à execução da obra e da aprovação do projeto pela GRAPROHAB – Grupo de Análise e Aprovação de Projetos Habitacionais do Estado de São Paulo.

Mesmo diante da inviabilidade de execução da obra e dos serviços, foi pago à contratada, em razão dos serviços já executados, o total de R$ 680.347,93, dos quais R$ 476.744,68 referem-se à instalação do canteiro de obras e vigilância para a proteção patrimonial das instalações, “logo, serviços que sequer poderão ser reaproveitados em nova contratação para execução desse mesmo objeto.” O que se vê, portanto, é que o planejamento e o projeto executivo que antecedem a contratação estavam em desajuste com as reais circunstâncias encontradas no local da obra. O planejamento preliminar inadequado e o projeto executivo precário resultaram no prejuízo ao erário no montante de R$ 680.347,93.

A própria CDHU (contratante), por meio de sua Superintendência de Licitações, Contratos e Convênios, reconheceu que houve precipitação dos dirigentes na condução do procedimento que deu ensejo à formalização do contrato, tendo sido a Administração do Órgão alertada a certificar-se da exequibilidade dos projetos, a fim de que falhas dessa natureza não voltem a ocorrer.

Pelos motivos acima apontados – planejamento preliminar e projeto executivo inadequados, em razão da precipitação dos dirigentes, resultando em prejuízo aos cofres públicos – o TCE/SP afirmou, em sua decisão, que “Tal conduta violou os princípios constitucionais da eficiência e da moralidade, estampados no caput do artigo 37 da Constituição Federal e no caput do artigo 3º da Lei Federal nº 8.666/93.”

Restou inviável, portanto, atribuir razão à Origem, motivo pelo qual reconhecemos na integralidade a decisão do Tribunal de Contas do Estado nos autos do TC – 14697/026/06, que considerou irregular o Termo de Rescisão Contratual, de 26/01/2009, e ilegais os atos de despesas decorrentes, referente ao contrato celebrado no ano de 2006 entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e a empresa H.E. Engenharia, Comércio e Representações Ltda. E, por não caber mais a sustação dos efeitos do analisado contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 1770, de 2016, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 22/6/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Edson Giriboni – Cezinha de Madureira – Vaz de Lima  – Teonilio Barba – Orlando Bolçone – João Paulo Rillo 

